Requerimento de destituição de solicitador   


Processo nº …

… º Juízo 






Exmo. Senhor 








Juiz de Direito do 








Tribunal de Execução de Lisboa 


LUSO MOTOR, S.A., Exequente nos autos supra identificados e aí melhor identificada, e que é Executada STAND UNIVERSAL, S.A., vem, ao abrigo do nº 1 do artigo 845º do Código de Processo Civil requerer 


DESTITUIÇÃO DO SOLICITADOR DE EXECUÇÃO 


com os fundamentos seguintes: 

1º

No dia 27 de Janeiro de 2004, a Exequente deu entrada ao presente requerimento executivo para pagamento de quantia certa, não tendo designado solicitador de execução.

2º

Conforme dispõe o artigo 811º-A, nº 1, a secretaria procedeu à designação do mesmo.


Assim, 

3º

Foi designado solicitador nos presentes autos Vítor Gustavo Simões, titular da cédula profissional nº 3453, inscrito na Comarca de Lisboa.


Acontece que, 

4º

A … de … de …, o Solicitador de Execução requereu o pagamento de € 1.000,00 (mil euros) a título de provisão de despesas e honorários. 


Ora, 

5º

A Exequente, entendendo ser tal montante manifestamente excessivo, procedeu apenas ao pagamento de € 500,00 (quinhentos euros). 


Sendo certo que,

6º

O solicitador de execução não pode auferir, na qualidade de agente de execução, remuneração diversa da que consta da Portaria nº 708/2003, de 4 de Agosto.


Aliás, 

7º

A quantia já entregue pela Exequente ultrapassa em muito os valores constantes da tabela fixada pelo referido diploma.

Acontece que,

8º

Nenhuma diligência foi efectuada pelo solicitador de execução.

9º

Tendo a Exequente sido informado pelo Solicitador de Execução que a situação se manteria até ao pagamento da quantia remanescente.


Pelo que, 

10º

A conduta do solicitador de execução é violadora dos deveres a que está obrigado.


Nomeadamente,  

11º

A prática diligente dos actos processuais, com observância escrupulosa dos prazos legais ou judicialmente fixados e dos deveres deontológicos que sobre si impedem (alínea a) do artigo 123º ECS).

12º

Prejudicando com a sua conduta dolosa os interesses do Exequente.

Pelo que,

13º

Deve o Solicitador de Execução Vítor Gustavo Simões ser destituído das suas funções, nos termos e para os efeitos do disposto nº 4 do artigo 808º do C.P.C., o que desde já se requer.


Termos em que requer e 









E.D. 

      A Advogada,  

